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RESUMO: O artigo intitulado Direito do Bem de Família, busca-se compreender o Direito do 

Bem de Família, bem como suas perspectivas na sociedade atual dadas mudanças sociais 

atribuídas à estrutura familiar. Sendo assim, problematiza-se a seguinte questão: Quais as 

perspectivas do Direito de Bens de Família na sociedade atual? Acerca disso, o presente estudo 

desenvolve-se tendo como objetivos principal conceituar direito de família e elencar seus 

princípios fundamentais, e objetivos específicos definir as espécies de direito de bens de família 

e analisar a (im)penhorabilidade dos bens de família. Nesta conjuntura, o termo “bem de 

família”, de forma geral compreende o imóvel utilizado pela família ou entidade familiar como 

residência, possuindo cláusula de impenhorabilidade, apresentando, entretanto exceções no que 

tange à dúvidas provenientes do próprio imóvel, a execução de alimentos, a execução de 

hipoteca, a execução de sentença penal condenatória, e quando da obrigação decorrer de fiança 

concedida em contrato de locação. No intuito de obter as respostas acerca da problematização, 

foram utilizadas as metodologias bibliográfica e documental, composta precipuamente pelos 

autores Lobo (2008), Souza (2009) e Tartuce (2007). Neste sentido, o conhecimento detalhado 

das espécies de bem de família, possui relevância social no que tange não só à ampliação do 

conhecimento dos acadêmicos, como também para a promoção desse direito fundamental. 
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